
CODEVASF{~ 

CV 1\1!:! 8.384.00/2019 
SICONV Nº 896017 

Ministério do Desenvolvimento Restonal - MOR 
São Francisco e do Pamafba - CODEVASF 
81 Superintendência Regional - 81 SR 

Fl. ____ _,._-+----
Processo nv 59580.0 00/2019-67 

Rubrica;---~----

Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAfBA ...;. CODEVASF e a PREFEITURA DE AÇAILÃNDIA -

MA, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA 

- Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei n!! 6.088, de 16.07.1974, entidade 

integrante da Administração Pública Indireta (art. 42, li, "b", do Decreto-Lei nº 200, de 25.02.1967), vinculada 

ao Ministério da Integração Nacional nos termos do Decreto n2 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob 

nº 00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote 1, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8! Superintendência Regional, situada na 

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em S:3o Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente 

Regional, JOÃO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA, brasileiro, portador de identidade n!! 166229620014 

GEJUSP-MA e do CPF n2 206.958.453-49, e a PREFEITURA DE AÇAILÂNDIA - MA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.000.268/0001-72, com sede na AVENIDA SANTA LUZIA, S/N, CEP: 

65.930-000, Município de AÇAILÂNDIA - MA, doravante simplesmente denominado CONVENENTE, neste ato 

representada por seu Prefeito, ALUISIO SILVA SOlJSA, brasileiro, CPF n!! 237.866.633-00, residente e 

domiciliado na RUA CEARA, 662 - CENTRO, CEP: 65930000, Município de AÇAILÂNDIA - MA, resolvem celebrar o 

presente convênio, cadastrado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SltONV sob n" 
896016, de acordo com a autorização expressa na RESOLUÇÃO REGIONAL Nll 464 DO COMiT@ DE GESTÃO 

EXECUTIVA DA 81 SUPERINTEND@NCIA REGIONAL DA CODEVASF, datada em 30 de dezembro de 2019, 

. ....., constante no processo administrativo nll 59580.001200/2019~67, que será regido pelas disposições contidas 

na Lei n!! 8.666, de 21.06.1993, no que couber, estando sujeito ainda ao Decreto n!! 6.170, de 25.07.2007, e 

alterações posteriores, ao Decreto nº 93.872, de 23.12.1986 e à Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 

424, de 30.12.2016, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente convênio tem por objeto a Aquisição de equipamentos para implantação de Sistema de 

pavimentação- NOVA VIA e recuperação de vias - RECUPERA VIA do Município de Açailândia~MA, conforme 

Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, constante no processo administrativo nº 

59580.001200/2019-67, que integra o presente instrumento independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado 

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 
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2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do 

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso IX do art. 6º da 

Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e o inciso XXVll do §1º do art. 12 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 

424/2016. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA 

o prazo de execução do objeto do presente convênio é de 10 (dez) meses. contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que forma justificada com aceite a Concedente, desde que 

observadas as previsões da Portaria. 

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n!! 424/2016, caso seja necessário 

proceder alteração no convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (trinta) dias 

antes do término de sua vigência, vedada alteração do objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O valor total do convênio proposto é R$ 2.908.300,00 (dois milhões, novecentos e oito mil, 

trezentos reais) com recursos alocados do seguinte modo: 

a) R$ 2.865.000,00 (dois milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais) correspondentes à 

participação financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do(s) Programa(s) de Trabalho 

n!!(s) 15.244.2029.7k66.0001, consoante a Nota(s) de Empenho n!!(s) 2019NE800108, emitida(s) em 

30/12/2019. 

b) R$ 43.300,00 (quarenta e três mil e trezentos reais) referentes à contrapartida do (a) convenente. 

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso 

constante do Plano de Trabalho. 

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os 

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DOS PARTÍCIPES 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são 

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por 

força de lei ou ato normativo: 

5.1. Compete à CONCEDENTE: 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho; 

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatórios, no que couber; 

c) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, do objeto conveniado; 

d) prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos 

previstos no § 3!!, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n!! 

424/2016; 

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 3!!, 4!! do art. 27 da Portaria 

lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, abaixo transcritos: 
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e.l. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser 

prorrogados: 

1 - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 

li - em havendo a paralisação ou o êltraso da execução por determinação judicial, 

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força 

maior ou interferências imprevistas; ou 

Ili - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha 

retardar a entrega do bem; ou 

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 

eventos climáticos que retardaram a execução. 

e.2. A prorrogação de que trata o § 3~ deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e 

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

f) comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente 

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos 

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas; 

g) verificar a realização do procedimento licitatório pelo CON\/ENENTE, atendo-se à documentação no 

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado cOm o efetivamente 

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração· expressa firmada por representante 

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6!!, 11, ';d" da Portaria 

lnterrilinisterial MPOG/MF/CGU n!! 424/2016; 

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência 

oficial; 

i) comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de 

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade 

com a lei ne 9.452, de 20 de março de 1997; 

il acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação 

das parcelas de recursos, condicionando sua liberêlção ao cumprimento de metas previamente 

estabelecidas; 

k) analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado; 

1) notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou 

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurêlr, se for o caso, a competente 

Tomada de Contas Especial. 
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m) Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora 

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em 

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito: 

1 - licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a 

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de 

uma nova licitação; 

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurasSem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e 

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano 

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; 

li - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 

ao inicio da vigência do instrumento, desde que: 

a) a ata esteja vigente; 

b) a ata permita motivadamente a adesão; 

e) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a 

realização de uma nova licitação; e 

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e 

Ili - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório; 

b) o contrato esteja vigente; 

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o 

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e 

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput: 

1 - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de 

transferência voluntária; e 

li - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo 

licitatórío pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso li do caput do art. 41. 

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE: 

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos; 

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado; 

e) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem 
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como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, 

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 

legislação aplicável; 

d} executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento, 

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -ART; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qua1"1dade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatária ou 

pelos órgãos de controle; 

f} selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir 

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre 

que houver alterações; 

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e 

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei nQ 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à 

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha 

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas -

BOI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento 

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

h) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou 

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 

procedimento lícitatório; 

i} exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 

fornecimento - CTEF; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 

instrumento, bem Como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k} notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no 

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle 

social, conforme consagrado pela Lei n!! 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

1) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio· público ·gerado pelos investimentos 

decorrentes do instrumento; 

m) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE; 

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar 

o acompanhamento e avaliação do processo; 
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o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção 

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto ajustado; 

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 

prestação de contas; 

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE; 

r) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para 

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o \.___,, 

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos 

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e 

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e 

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República; 

u) cumprir as normas do Decreto n11 7.983, de 08/04/2013, nas licitações que realizar para a contratação 

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União; 

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de 

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela; 

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter 

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do 

CONCEDENTE; 

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da 

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de 

trabalho. 

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado: 

y.1. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura 

do respectivo instrumento, 

§ 111 Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos 

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de 

análise técnica pelo concedente ou mandatária, 
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§ 2!! A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da 

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49. 

§ 3!! O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser 

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária. (Incluído pela Portaria lnterminsiterial nº 558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 4º O prazo de que trata o § 3!! será contado: 

1 - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou 

li - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos 

celebrados com cláusula suspensiva. 

5.3. Quando o(a) CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei n!! 11.107, de 06.04.2005), os 

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste 

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDUTAS VEDADAS 

t vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes 

condutas: 

a) realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de 

órgão ou entidade· pública da Administração Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou 

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentária; 

c) alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou 

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 

d) utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação 

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso; 

e) realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento; 

f) efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente 

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento; 

g) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclUsive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento 

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

h) transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 
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i) realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e 

desde que previstas no Plano de Trabalho; 

j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência da 

Codevasf. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DA PUBLICIDADE 

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do 

art. 32, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016. 

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de 

contas deste convênio será dada publicidade em sitio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a 

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do 

CONVENENTE, conforme o caso. 

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico, 

será de 2 (dois) dias úteis. 

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instância de 

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver. 

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos 

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra, 

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 12 do art. 37 

da Constituição Federal. 

7.4.1. Fica vedado aos participes utilizar nos empreendimentos resultantes deste conv~nio, nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8. CLAUSULA OITAVA- DA ALTERACÃO 

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser 

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 

424/2016. 

9. CLAUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e 

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art. 

41 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016 e aplicáveis. 

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo: 

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao 

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária; 
·.-:.,. 
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b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das 

parcelas liberadas anteriormente; 

e) A conta corrente ·específica será nomeada fazendo-se rnenção ao instrumento pactuado e deverá ser 

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora. 

d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta 

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso; 

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 

das parcelas liberadas anteriormente; 

f) A transferência dos recursos fica condicionada à adimplência junto ao CAUC, conforme art. 78, § 102 da lei 

13.707/2018 - LDO 2019, caso tenha sido verificada a referida hipótese na assinatura do instrumento; Em 

sendo constatado que na assinatura o Município estava adimplente no CAUC, não se aplica a condicionante; 

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio, constante no Plano de 

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente apllcados: 

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês; e 

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em 

título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade. 

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas 

como contrapartida devida pelo(a) CONVENENTE. 

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s} a(s) 

--\ seguinte(s) condição(ões): 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela eiaboração do 

projeto especfflco, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. 11! e 22, da Lei ne 

6.496, de 07.12.1977 e da Resolução CONFEA nll 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de 

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão ne 463/2004-TClJ-Plenárlo) e a Indicação do 

representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 c/c 116), com sua respectiva ART; 

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do Imóvel; 

c) Ucença ambiental prévia, na forma disdplinada pelo CONAMA. 

9.6.1. A(s) pendêncla(s) exlstente(s) deverá( ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da 

assinatura do Instrumento na forma do art. 21, §1!! e/e art. 24, §1R da Portaria tntermlnisterlal 

MPOG/MF/CGU n!! 424/2016. 
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O(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio 

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo (art. 43 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n!! 424/2016). 

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de 

terceiros. 

10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 

Lei n!! 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada 

preferencialmente a sua forma eletrônica. 

10.1.2. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente do(a) CONVENENTE. 

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as 

informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas pe~o(a) CONVENENTE no 

SICONV. 

11. CLÃUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS 

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser 

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016, no 

capítulo Ili, art. 52 e demais aplicáveis. 

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

a destinação do recurso; 

o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

Informação das notas fiscais ou documentos contábeis. 

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira 

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa 

física que não possua conta bancária, até o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

11.4. Para obras de engenharia com valor superior à RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver 

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que 

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que: 

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 
••--·~w ... wu"••6""'••fll'• 
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b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho; 

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto do da contratação de serviços de 

engenharia ou, no caso de única licitação: 

c.1) haja previsão no ato convocatório; 

c.2) o percentual de BOI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre 

os serviços de engenharia; 

c.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do 

pagamento pretendido; e 

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro. 

12. CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos 

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo 

IV, art. 53 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n!i 424/2016 . 

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle 

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, 

informações referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto. 

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CólliCEDENTE, especialmente 

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro prôprio todas as ocorrências relacionadas à 

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto, 

conforme disposto no art. 4!i da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n2 424/2016. 

12.3-2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, 

poderá: 

a) valer~se do apoio técnico de terceiros; 

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e 

e} reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas 

na execução do instrumento. 

12.3. Nó acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 

a} a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

e) a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e 

d} o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

www.codevasf.gov.br 
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12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá 

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 

45 (quarenta e cinco} dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo 

que a apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 

12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao 

respectivo ressarcimento. 

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do 

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria lntermlnisterlal MPOG/MF/CGU n!! 424/2016, a execução física do 

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do 

Superintendente Regional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização 

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para: 

a) contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo; 

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc; 

c) Georreferenclamento dos locais de execução, caminhamentos etc; 

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de Informações e 

nível de satisfação quanto ao objetivo do atendimento. 

13. CLÁUSULA TREZE - DA GLOSA DE DESPESAS 

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e 

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados 

fora do prazo. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado 

monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DA PRESTACÃO DE CONTAS 

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos 

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV. 

www.codevasf.gov.br 
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15.2. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de 

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 

56 da Portaria regulamentadora. 

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o 

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a 

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o 

recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da 

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar 

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no§ 42, deverá ser apresentado ao concedente justificativa 

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 

público. 

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver 

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao 

erário, sob pena de responsabilização solidária. 

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou ·omissão do antecessor, o novo 

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial. 

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

,-.."\ obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta 

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE. 

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter 

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas. 

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente 

no SICONV, pelo seguinte: 

a) Relatório de Cumprimento do Objeto; 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

e) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

www.coclevasf.gov.br 
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d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados 

ao instrumento. 

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no 

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas 

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo. 

15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento, 

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

15.11.4. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado. 

15.11.5. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os 

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. 

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos 

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariam.ente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins 

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as 

atividades regulares de suas funções. 

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se 

extinta, ao seu sucessor. 

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico 

expedido pelas áreas competentes. 

15.14. A análise da prestaçao de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em: 

a) aprovação; 

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não 

resulte dano ao erário; ou 

c) rejeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial. 

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE 

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e 

regular aplicação. 

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para 

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização 

solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 
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14 



4J.. FI. __________ _ 

CODEVASfrtÀ 
~""""' 

Processo n2 5958$1200/2019-67 
Rubrica: __ ___.'5L___.__ ___ _ 

Ministério do Desenvolvimento RegiOnal- MOR 
São Francisco e do Parnafba - CODEVASF 
8• Superintendência Regional - 81 SR 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não 

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

16.1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 

ou entidade titular dos recursos. 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem 

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à 

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da 

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária 

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos 

saldos de empenho 

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento: 

a) ô inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento 

apresentado; 

e} a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial; e 

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 82 do art. 41 da Portaria lnterministerial 

_ .. ~-....,, MPOG/MF/CGU nº 424/2016, e comprovada segundo instruído no § 92 desse mesmo arti8o. 

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de tomada de contas 

especial, além de Imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MINIST~RIO PÚBLICO 

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de Improbidade administrativa (ai1. 127, caput, art. 

129, li e 37, §42 da CF/1988; Lei n!! 8.429/1992; LC 75/1993, art. se, 1, "h"). 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de 

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENENTE, que será responsável pela 

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da 

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes. 

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

18. ClÁUSULA DEZOITO - DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA fllCA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF 

www.codevasf.1Dv.br 
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CODEVASF ~!~ 
Ministério do Desenvolvimento Realonal - MD~ 
São Francisco e do Parnalba - CODEVASF 
8• Superintendência Re1ional - 81 SR 

FI. _________ _ 

Processo n~ 59580.001200/2019-67 
Rubrica:--------

A CONVENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo 

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las 

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas 

suas dependências ou da CODEVASF. 

19.CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da 

União, em caso de os participes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 

11 da Medida Provisória n!! 2.180-35, de 24.08.2001. 

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas 

testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

www.codevasf.gov.br 

São Luís (MA), 1.i_ de dezembro de 2019. 

ALUISIO SILVA SOUSA 
Prefeito Municipal 

CONVENENTE 

2.fr-Álik~ ~,;~ v~ .. o .. 
NOME: 
CPF: (00~$~'\A 7 5 ;$ - ~!J 
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DIÁIUO OFICIAL DA UNIÃO -seção 3 

imphrntaçio de Sistema de pavimentação · NOVA VIA e recuperação d@ vias · 
RfOJPERA 
VIA do Município de Presidl!nte Outra • MA., Valor Total: R$ 2.908..300,00, VaJo< de 
Ccntn1partkla: RS 43.300,00, Valor a ser tran.sferido ou descentralizado por uercido: 2019 
- RS 2.865.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2019NE800lll, Valor: RS 
2.865.000,00, PTRES: 157333, Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, V°'l!ência: 
31/12/2019 a 31/12/2022., Data de AHinõttura: 31/12/2019, Signatários: Concedente: JOAO 
FRANOSCO JONES FORTES BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: JURAN CARVALHO 
DE SOUZA CPF n• 297.528.093-91. 

EXTRATO DE coNVl:NIO 

Espé<\e: Con\IÔnlo N• 896953/2019, N• ProuS<o: 59580001219201911, Concedente: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO Fl!ANOSCO, Conll<l!nente: MUNICIPIO DE BREJO 
CNPJ n• 06116743000108, Objeto: Pavlmt!ntaçio Asfáltlc.I no Munlciplo d• 8nejo/MA, 
Valor Total: R$ l.501.600,00, Valor de contrapartida: RS 1.600,00, Valor a ser transferido 
ou descentralizado por exercfclo: 2019 - R$ 1.500.000,00, CrOdlro Orçamentário: Num 
Empenho: 2019NE800166, Valor: R$ 1.500.000,00, PTRES: 157333, Fonte Recurso: 
0300000000, NO: 44404217, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2022, Dali do Assinaturo: 
31/12/2019, Signatários: Concedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES BRAGA CPF n• 
206.958.453-49, Convenonte: JOSE FARIAS OE CASTRO CPf n• 160. 776.953-00. 

EXTRATO DE CONVfNIO 

Espécie: Con\IÓnio N• 896019/2019, N• Processo: 59580001196201937, Concedente: 
COMPANHIA OE DESDIV. DO VALE 00 SAO FRANCISCO, Convenente: MUNIOPIO OE ARARI 
CNPJ n• 06242846000114, Objeto: Aquisição de equipamentos para implantação de 
Sistema de pavlmentaçio - NOVA V1A e recuperação de vias - RECUPERA 
VIA do Munidpio de ARARI - MA., Valor Total: R$ 2.908.300,00, Valor de Contrapartida: R$ 
43.300,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exerdclo: 2019 - R$ 2.865.000,00, 
Cr~tto Orçamentário: Num Empenho: 2019NE800l3S, Valor: R.$ 2.865.000,00, PTRES: 
157333. Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vlg~nclo: 31/12/2019 a 31/12/2012, 
Data de As5.inatura: 31/12/2019, Signatários: Concedente: JOAO FRANCISCO JONES FORTES 
BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: OJALMA DE MELO MACHADO CPF nt 
149.051.403-15. 

EXTRATO DE CONVtNIO 

Espé<\e: Convenio N• 896374/2019, N• Processo: 59580001101201985, Concedente: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Conll<!!nonte: MUNIOP!O DE 
PENALVA CNPJ nt 06179402000181, Objeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO 
MUNICÍPIO DE PENALVA-MA, Valor Total: R$ 1.435.000,00. Volor de Contraportido: R$ 
2.S00,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por ... rdcio: 2019 - R$ 1.432.500,00, 
cr,;d~o OrÇ4mentérlo: Num Empenho: 2019NE800090, Valor: R$ 1.432.500,00, PTRES: 
157333, Fonte Re.:urso: 0300000000, ND: 44404217, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2022, 
Data de Al•iílDture: 31/12/2019, SigílDtÓri0$: Concedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES 
BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: RONILOO CAMPOS SILVA CPF n• Oll.914.263· 
51. 

EXTRATO DE ~NIO 

Espécie: Convênio N• 897021/2019, N• Processo: 59580001209201978, Con<:edente: 
COMPANHIA DE OESENV. DO VALE DO SAO FRANOSCO, Convenente: MUNICIPIO DE 
RIACHAO CNPJ nV 05282801000100, Objeto: Pavimentação asfáltlca no muntciplo de 
Rlachio - MA, Valor Total: R$ 482.500,08, Valor de Contropartldo: R$ 5.000,08, Valor a ser 
transferido ou de.si:entrallz.!do por exerc:íc:io: 2019 - R$ 477.500,00, Crédito Orça!'n@>ntárlo: 
Num Em~nho: 2019NE8001431 Valor: R$ 477 .500,00, PTRES: 1S7333, Fonte Re.c.ur.so: 
0300000000, NO: 44404217, Vigência: 31/12/2019 1 31/12/2022, Data de Assinatura: 
31/12/2019, sirnatárlos: Concedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES 6RAGA CPf n• 
206.958.453-49, Conll<!!nente: JOAB DA SILVA SANTOS CPF nt 735.165.973-72. 

EXTRATO DE CONVbllO 

Espécie: Convênio N• 896769/2019, N• Processo: 5958000117820195S, Concedente: 
COMPANHIA OE DESeNV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUNICIPIO DE SAO 
BERNARDO CNPJ n• 06125389000188, Objeto: Palllmt!ntoção A•f51tica no municlpic de Sio 
Bernardo/MA, VaJor Total: R$ 2.868.000,00, Valor de contrapartida: RS 3.000,00, Valor a 
ser tran""rido ou descentralizado por exerciclc: 2019 - RS 2.865.000,00, Crédito 
Orçamentário: Num Empenho: 2019NE800125, Valor: R$ 2.865.000,00, PTRES: 174834, 
Fonte Recur<o: OllXlOOOOOO, NO: 44404217, lrogincio: 31/U/2019 1 31/12/2023, Dato de 
A»lnaturo: 31/12/2019, Signatónos: Concedente: JOAO FRANCISCO .IONES FORTES 8RAGA 
CPF n• 206.958.4S3-49, Conven"""'' JOAO IGOR VIEIRA CARVALHO CPF n• 002.551.633· 
71. 

EXTRATO DE CONVl:NIO 

Espécie: ConVl!nlo N• 895925/2019, N• Processo: 59580001110201976, Concedento: 
COMPANHIA DE DESEfllV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUNICIPIO DE 
PRESIDENTE OUTRA CNPJ nt 06138366000108, Objeto: RECAPEAMENTO ASFALTICO NO 
MUNldPIO DE PRESIDENTE DUTRA·MA.1 Valor TCJt~I: RS 2.875.CXl0,001 Va1or de 
Contrapartida: R$ 10.000,00, valor a ser transferido ou descentralizado por •xercitlo: 2019 
- RS 2.Sti5.000,00, Cr0di10 Orçomt!ntario: Num Empenho: 2019NEB00113, Valor: RS 
2.865.000,00, PTRES: 157333, Fonte Rei:urso: 0300000000, NO: 44404217, Vigência: 
31/12/2019 a 31/12/2023, Dato de Assinatura: 31/12/2019, Silnatérios: Concedente: JOAO 
FRANOSCO .IONES FORTES BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: JURAN CARVALHO 
DE SOUZA CPF n• 297.528.093-91. 

EXTRATO DE CONVfNIO 

Espil!!ci@· Con\l\!nio N• 895991/2019, NI Proce~o: 59580001177201919, COnced@nte: 
COMPANHIA DE OESENV. DO VALE DO SAO FRANQSCO, Convenente: MUNICIPIO DE 
FERNANDO FALCAO CNPJ n• 01612667000108, Objeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VIONA!S DO MUNICÍPIO DE FERNANDO FALCÃO - MA, Valor Total: R$ 2.870.000,00, Valor 
de Contrapartida: R$ 5.000,00, Valor n ser tran:sfertdo ou descentralizado por exercício: 
2019 - R$ 2.865.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2019NE800098, Valor; R$ 
2.665.000,00, PTRES: 157333, Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vígônc~: 
30/12/2019 a 30/12/2023, Data de Assinatura: 30/12/2019, 51tnatérios: Concedente: JOAO 
FRANOSCO JONES FORTES BRAGA CPF n• 206.958.4S3-49, Convenente: ADAILTON 
FERREIRA CAVALCANTE CPF n• 504.743.243-20. 

EKTRATO DE coNVeN10 

Espécie: Convênio N9 896177/2019, NR Processo: 59580001179201908, 
Concedente: COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, 
Convenente: MUNICIPIO OE PALMEIRANDIA CNPJ n• 06209936000103, Objeto: 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO OE PALMEIRÃNDJA-MA, V>lor Total: 
R$ 1.912.000,00, Valor de Contrapctr'tida: RS 2.000,00, Valor a ser transferido 
ou descentralizado por exercK:io: 2019 - R$ 1.910.000,00, Crédito Orçamentário: 
Num Empenho: 2019NE800110, Valor: RS 1.910.000,00, PTRES: 157333, Fonte 
Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vi9ência; 31/12/2019 a 31/12/2023, Dota 
de Assinatura: 31/12/2019, Sianarál'ios: concedente: JOAO FRANCISCO JONfS 
FORTES BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: JORGE LUIZ SANTOS 
GARCIA CPF n• 310.938.920-72. 
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EXTRATO DE CONYrNIO 

es,,.;c\e: Convênio N• 896707/2019, N• Processo: 59580001121201956, eoni:edei.te: 
COMPANHIA DE OESENV. DO VALE DO SAO , FRANQSCO,, Convene.nte:. MUNIOP.10. DE 
8ARAO DE GRAJAU CNPJ n> 06477822000144, Ob)etó:Pailimerifa·ção asfáltico no municiplo 
de Barão de Grajau - MA., valer Total: R$·.8.605.000,00, Valor. do Contràpaitldo: R$ 
10.000,00. Valor a .ser transferido ou desc.entralizado por ~Xe"rcício: 2019 - R$ .B.59~.ooo.oo, 
Crédito Qrçameotário: Num Empen~o: 2019NE800094~ Vàlcir: 11$ . B.S95.000,00, PTRES: 
142246, Fonte Recurso: 0100000000, NO: 44404217, V11o!ncio: 31/12/2019 • 31/12/2024, 
Data de Asslnaturo: 31/12/2019, Signatário>: Concedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES 
BRAGA CPF n• 206.9S8.4S3-49, Convenente: GLEYOSON RESENDE DA SILVA CPF n• 
748.092.452-68. 

EXTRATO DE coNVtNIO 

Espécie: Convênio N• 896955/2019, N• PrOCésso: 59580001236201941, Conced•nto: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO. Convenente: PREFEITURA 
MUNICIPAL OE MONCAO CNPJ nt 06190243000116, Objete: Recuperaçjo de estradas 
vicinais no mu"icípio de Monção - MA., Valor Total: R$ 1.912.000,00, Valor de 
Contrapartida: AS 2 000,00. Valor a St!'r tra.nsferida ou descentralizado por B)(t!n::ldo: 2019 
- R$ 1.910.000,00, Crédito Orçament.írlo: Num Empenho: 2019NE800145, Valor: R$ 
1.910.000,00, PTRES: 157333, Foote Recurso: 0300000000, ND: 44404217, Vigência: 
31/12/2019 a 31/12/2023, Dota de Assinatura: 31/12/2019, Signatários: Corn:edente: JOAO 
FRANOSCO JONES FORTES BRAGA CPF nt 206.9S8.453-49, Convenente: KLAUTENIS OEUNE 
OLIVEIRA NUSSRALA CPF n• 703.566.103-49. 

EXTRATO DE CONVfNIO 

Espécie: Convênio N! 896954/2019, N2 Processo: 59580001218201969, Concedente: 
COMPANHIA OE DESENV. DO VALE DO SAO FRANQSCO, Convenente: MUNIOPIO OE BREJO 
CNPJ nt 06116743000108, Objeto: Recuperação de E.stradais Vicinais no Município de 
Brejo/MA, Valer Total: R$ 1.501.600,00, Valor de Contrapartida: R$ 1.600,00. Vak>r zi ~r 
tran.sferida ou descentralitado por ex:ercíclo: 2019 - R$ 1.S00.000,00, Crt!dlto 
Orçamentlirio: Num Empenho: 2019NE800169, Valor: R$ 1.500.000,00, PTRES: 157333, 
Fonte Recurso: 0300000000, NO: 444-04217, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2022, Data de 
Assinoture: 31/12/2019, Signatários: Concede11~: JOAO FRANOSCO JONES FORTES BRAGA 
CPF n• 206.958.4S3-49, Conuenente: JOSE FARIAS OE CASTRO CPF n• 160.776.953-00. 

EXTRATO DE CONVfNIO 

Espécie: Convênio N• 896015/2019, N• Processo: 59580001180201924, Concedente: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANOSCO, Convenente: MIJNIOPIO DE 
BEQUIMAO CNPJ n• 41611716000102, Objeto: Rea>peração de Estradas Viclnals no 
município de BequimJo/MA, Volor Total: R$ 956.000,00, Valor de Contrapertlda: R$ 
1.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exen:k:;o; 2019 · R$ 9S5.000,00, 
Crédito O•çamentário: Num Empenl>o: 2019NE800106, Valo.: R$ 9S5.000,00, ?TRES: 
157333, Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vipnci.l: 31/12/2019 a 3líl2/2022, 
Data de A<Sinaturo: 31/12/2019, Slgnat6rlos: Concedente: JOAO FRANCISCO JONES FORTES 
BRAGA CPf n• 206.958.453-49, Convenente: ANTONIO JOSE MARTINS CPF n• 047.224.468-
06. 

EXTRATO DE CONVtN!o 

Espécie: Convenio N• 896786/2019, N• Processo: 59580001183201961!, Concedente: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANOSCO, Convent!nte: MUNICIPIO OE SAO 
BENTO CNPJ nt 062142S8000177, Objeto: Pavlmontação Asfáltico no município de Sio 
Bento/MA, Valor Totlll: R$ 2.868.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 3.000,00, Valor a ser 
transferido ou descemtrallzado por exerdcio: 2019 • R$ 2.865.000,00. Crédito 
Orçamentário: Num Empenho: 2019NE800123, Valor: R$ 2.865.000,00, PTRES: 174834, 
Fonte Recurso: 0100000000, NO: 44404217, Vlg!nc~: 31/12/2019 a 31/12/2023, Dato de 
AS<inotura: 31/12/2019, Signabinos: Con...denw: JOAO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA 
CPF nl 206.958.453-49, Convenf'nte: LUIS GONZAGA 8AR,.OS CPF nll 557.250.153·00. 

EXTRATO DE CONlitNIO 

Esptkii!!: convênio Ni 896681/2019, NY Processo: 59580001094201911, concedente: 
COMPANHIA DE OESENV. DO VALE DO SAO FRANOSCO, Convenente: MUNICIP10 DE SAO 
BENTO CNPJ nt 06214258000177, Objeto; Recuperação de Estti!ldas Vicinais no município 
de São Bento/MA, Valor Total: R$ 1.912.000,00, Val01 de Contrapartida: R$ 2.000,00, Valor 
a ser transferido ou deSCflMtrahzado por exercicio: 2019 · R$ 1.910.000,00, Crédito 
Orçamenulrio: Num Empenho: 2019NE800093, Valor: R$ 1.910.000,00, PTRES: 142246, 
Fonte R•curso: 0100000000, NO: 4440~217, lrig!ncia: 31/12/2019 • 31/12/2023, Data de 
Assinatura: 31/12/2019, Signatário.: Concedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES BRAGA 
CPF n• 206.958.453-49, Convenente: LUIS GONZAGA llARROS CPf n• 557.250.153-00. 

EXTRATO DE CONVtNIO 

Espécie: ConVl!nio N• 896017/2019, N• Processo: 59580001200201967, Concedente: 
DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Convenente: MUNIOPIO OE 
CNPJ n• 07000268000172, Objeto: Aquisição de equipamentos paro 

Sl:stcma de p•vlmentlçlo p NOVA. VIA e recuperaçlo dt vias - RECUPf~A 
VIA do Municlplo de Açoiljndla, Valor Total: R$ 2.908.300,00, Valar de Contropartldo: RS 
43.300,00, Valor a ser transferida ou descentralizado por exercfcio: 2019 - RS 2.665.000,00, 
Crédito Orçomentório: Num Empenho: 2019NE800108, Valor: R$ 2.865.000,00, PTRES: 
157333, Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vlgénclo: 31/12/2019 a 31/12/2022, 
Dali de Assinatura· 31/12/2019, Signatários: Concedente: JOAO FRANCISCO JONES FORTES 
BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: AWISIO SILVA SOUSA CPF nl 237.866.633-
00. 

EXTRATO DE CONVtNIO 

Espé<ie: Convênio N• 896016/2019, N• Processo: 59580001221201982, Concedente: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANOSCO, Canve.,.,nte: MUNIOPIO DE 
ACAILANDIA CNPI n• 07000268000172, Objeto: Pavimentação o•fóltica no munldpio de 
Açailôndlo-MA., Valor Total: RS 8.615.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 20.000,00, Valor 
a ser transferido ou descentralizado por exerdi:io: 2019 - R$ 8.595.000,00. Crédito 
Orç.amentério: Num Empen~o: 2019NE800127, Valor: R$ 8.595.000,00, PTRES: 157333, 
Fonte Recurso: 0300000000, NO: 44404217, Vig!ncia: 31/12/2019 a 31/1212024, Data de 
Assinatura: 31/12/2019, Slsnatárlos: Contedente: JOAO FRANOSCO JONES FORTES BRAGA 
CPF n~ 206.958.453-49, Convenente: ALUISIO SILVA SOUSA ÇPf n! 237.866.633-00. 

EXTRATO oe CONVrNIO 

Espécie: Convênio N• 897015/2019, N• Processo: 59580001226201913, 
Concedente: COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, 
Convenente: MUNICIPIO OE SAO LUIS GONZAGA DO MARANHAO CNPJ n• 
06460018000152, Objeto: Recuperação de estradas Vicinals no munlcfpio de 
São luís Gonzaga do Maranhão/MA.. Valor Total: RS 1.505.000,00, Valor de 
Contrapartida: RS S.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por 
exerclclo: 2019 - R$ 1.500.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 
2019NE800140, Valo" R$ 1.500.000,00, PTRE5: 157333, Fonte Recurso: 
0300000000, NO: 44404217, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2022, Oata de 
Assinatura: 31/12/20191 STgnatárlos: Concedente: JOAO FRANCISCO JONES 
FORTES BRAGA CPF n• 206.958.453-49, Convenente: FRANCISCO PEDREIRA 
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO 
Nº 8.384.00/2019(SICONV -896017), CONSTANTE 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
59.580.001200/2019-67. Folha ~~, _. 
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Considerando a necessidade de se proceder a correção meramente 

material da data de assinatura do instrumento, 

RESOLVE apostilar a data de assinatura constante no instrumento, 

para alterar a redação e retificar o texto da seguinte maneira: 

- Onde se lê na: 

"3. CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de lO(dez) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que fonna 

justificada com aceite a Concedente, desde que observadas as previsões da Portaria.". 

- Leia-se: 

"3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que 

fonna justificada com aceite a Concedente, desde que observadas as previsões da 

Portaria.". 

"9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) 

implementada(s) a(s) seguinte(s) condição(õcs): 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela 

elaboração do projeto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante 

disposições dos arts. 1 º e 2°, da Lei nº 6.496, de 07 .12.1977 e da Resolução CONFEA nº 425, 

de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de obras e serviços de engenharia (item 

9.2.19 do Acórdão nº 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do representante da convenente 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do convênio a ser 

celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 ele 116), com sua respectiva ART; 

b) Comprovação do exercício pleno du propriedade do imóvel; 



MINISTÉlllO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Pa111aiba - CODEVASF 
8ª SR/ Assessoria Jurídica 

---------------------~---------~·-···'--~-- -----

c) Licença ambiental prévia, na fonna disciplinada pelo CONAMA.". 

- Leia-se : "9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não 

for( em) implementada(s) a(s) seguínte(s) condição(ões): 

a) Termo de Referência na forma portaria disciplinadora" 

O presente Teimo prescinde de publicação em diário oficial, bastando efetivar o seu registro 

nos autos do processo administrativo supramencionado. 

São Luís/MA, I O/O 112019 
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